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PROCESSO LICITATÓRIO N° 142/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 142/2024
INEXIGIBILIDADE N° 025/2024 


São João do Caiuá, 09 de outubro de 2024.


			DESPACHO INTERLOCUTÓRIO 


[bookmark: _Hlk163047568][bookmark: _Hlk164669322][bookmark: _Hlk177983516][bookmark: _Hlk177994533]Fora encaminhado a este deparmento de licitações a solicitação cujo o objeto é a CONTRTAÇÃO DOS SERVIÇOS POSTAIS E DE ENTREGA DE CORRESPONDÊNCIAS E ENCOMENDAS, CONFORME NECESSIDADE DO ÓRGÃO, DESTE MUNICÍPIO.

O pedido está instruido com solicitação da aquisição, autorização para inicio do processo administrativo de aquisição/contratação, estudo tecnico preliminar e termo de referencia.

Passo a analise.

Nessa fase prepatória cabe ao agente de contratação nos termos do art 6°, XV da Lei 14133/2021[footnoteRef:1], impulsionar o andamento da licitação.  [1:  LX - agente de contratação: pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.] 


Assim, observo que a presente contratação contem de forma clara e objetiva o objeto a ser contratado, o valor da aquisição do bem e serviço, a justificada e está instruida com os documentos referentes a orçamento, Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar.

Assim, entendo que o mesmo está s.m.j. instruido com o minimo necessário a dar constinuidade ai processo licitatório.

Desta forma, encaminho o presente processo administrativo para elaboração da minuta de edital e modelo de contrato.

Sem mais para o momento.


ANGELA MARIA VITORIANO
Agente de Contratação



PROCESSO LICITATÓRIO Nº 142/2024 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 025/2024
ART. 74,  INCISO I, LEI FEDERAL Nº 14.133/2021.

1.	DO PREÂMBULO

O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Rua Dom Pedro, Nº 800, Centro, CEP 87.740-000, São João do Caiuá - PR, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.238.435/0001-30, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. STEFAN TOMÉ PAUKA, inscrito no CPF sob o nº 034.112.319-63, RG sob nº 7.501.372-8 residente e domiciliado na Rua Silvestre Tarniovi, nº 416, em São João do Caiuá - PR, nos termos do art. 74, inciso I, combinado com o seu §1º, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, torna público que, realiza INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para CONTRTAÇÃO DOS SERVIÇOS POSTAIS E DE ENTREGA DE CORRESPONDÊNCIAS E ENCOMENDAS, CONFORME NECESSIDADE DO ÓRGÃO, DESTE MUNICÍPIO, incluindo auxílio ao jurídico da municipalidade nas rotinas da Nova Lei  de Licitações nº 14.133/21 e com base nas justificativas e disposições legais abaixo fixadas.

2.	DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2.1. O objeto pretendido pela Administração e ora processado se caracteriza em hipótese inexigibilidade, amparado no art. 74, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, com as justificativas presentes nos autos.
2.2. Aplica-se ao este Termo de inexigibilidade, a seguinte legislação:
· Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;
· Lei Federal nº 14.133, de 2021;
· Lei Complementar Federal nº 101, de 2000;
· Lei Orgânica do Município;
· Conforme o art. 74, inciso I.

3.	DAS JUSTIFICATIVAS

[bookmark: _Hlk177994610]
A Empresa Brasielira de Correios e Telégrafos é a única prestadora de serviços postais no Brasil com abrangência nacioanal e, portanto, não há outras empresas que possam fornecer serviços postais e de entrega com a mesma cobertura e infraestrutura. Assim, a competição é inviável para a contratação desses serviços, oque justifica a contratação direta com a ECT.  
4.	DO OBJETO E DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS

4.1. O objeto da presente Inexigibilidade de Licitação é a, CONTRTAÇÃO DOS SERVIÇOS POSTAIS E DE ENTREGA DE CORRESPONDÊNCIAS E ENCOMENDAS, CONFORME NECESSIDADE DO ÓRGÃO, DESTE MUNICÍPIO, incluindo auxílio ao jurídico da municipalidade nas rotinas da Nova Lei de Licitações nº 14.133/21, conforme detalhamento e anexos.

DETALHAMENTO DO OBJETO:
a) Carta comercial;
b) Sedex 10, 12 (Nacional e Internacional);
c) PAC; Impressos 
d) Serviços Telemáticos (Telegramas)
e) Serviço Internacional;
f) Mala direta postal básico;
g) Carta/Cartão/Cartazes/Envelope/ Encomenda – resposta/revista
h) Aquisição de outros produtos, de acordo com as necessidades do Município de São João do Caiuá/PR

4.2. Da Contratação da empresa:
O prazo de vigência contratual será de 60 (sessenta) meses, podendo ser prorrogado de acordo com a necessidade da administração. 
4.3. Do detalhamento dos serviços:
	Ordem
	Especificação 

	Unid
	Quant
	Valor Máx. Total

	01
	CONTRTAÇÃO DOS SERVIÇOS POSTAIS E DE ENTREGA DE CORRESPONDÊNCIAS E ENCOMENDAS, CONFORME NECESSIDADE DO ÓRGÃO, DESTE MUNICÍPIO.
	meses
	60
	R$10.000,00


          5.	DO CONTRATADO


5.1. O futuro CONTRATADO será a EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, inscrita no CNPJ sob o nº 34.028.316/0001-03, com sede estabelecido na ST SBN Q01 S/N, BLOCO A, ASA NORTE, BRASILÍA/DF - CEP: 70002-900.
5.2. No caso, a escolha do contratado encontra amparo, atendendo de forma satisfatória a necessidade da Administração, devidamente justificada pelo setor requisitante.
5.3. No que se refere a qualificação técnica do futuro contratado, também chamada de capacidade técnico-operacional, trata da comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da contratação. 
6.	DA FORMA DE PAGAMENTO


O valor contratado é de 10.000,00 (DEZ MIL REAIS), de forma a ser pago de acordo com a liquidação da nota fiscal conforme especificações constantes neste termo de referência.

6.1.  “mediante aprovação da Nota fiscal/Fatura”, através de ordem bancária em favor da CONTRATADA.
6.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal apresentada.
6.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
7.	DO PRAZO DE EXECUÇÃO


7.1. O prazo previsto para o cumprimento do objeto decorrente desta licitação ficara em aberto após a solicitação do departamento.

8.	DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das dotações orçamentárias previstas no orçamento de 2024.


03.0001.04.122.0002.2006.3.3.90.39.00.00 – Fonte 1000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
03.001.04.122.0002.2007.3.3.90.39.00.00 – Fonte 1000,2 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.

9.	DO FORO


9.1. O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas de composição amigável, e/ou litígios pertinentes ao objeto da presente INEXIGIBILIDADE, independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da Comarca de ALTO PARANÁ.
10. DA DELIBERAÇÃO E VINCULAÇÃO


10.1. Considerando o acima exposto acolho as justificativas da Inexigibilidade de licitação e AUTORIZO publicação no sitio da municipalidade.


SÃO JOÃO DO CAIUA´-PR, 09 de outubro de 2024


                                                       


ALEXANDRE MARTINS BELATO 
Diretor do Departamento Municipal de Administração e finanças.


11. DA RATIFICAÇÃO


11.1. Considerando as manifestações carreadas, a fundamentação jurídica apresentada e a instrução do presente processo, ratifico a contratação por Inexigibilidade de licitação em tela, encaminhando-se os autos para as providências de estilo.


SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR, 09 de outubro de 2024.






Stefan Tomé Pauka
Prefeito 































DESPACHO DE MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL


	Processo de CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS POSTAIS E DE ENTREGA DE CORRESPONDÊNCIAS E ENCOMENDAS, CONFORME NECESSIDADE DO ÓRGÃO, DESTE MUNICÍPIO. 

	Data
	09 de outubro de 2024

	De
	Agente de Contratação

	Despacho
	Encaminho o presente Processo para:

	
	1. a Assessoria Jurídica para Parecer sobre a minuta de Edital, minuta de Contrato e seus anexos.





	Assinatura
	


	Nome 
	ANGELA MARIA VITORIANO 

	Cargo
	Agente de Contratação
































PARECER JURÍDICO 

INTERESSADO: MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 142/2024    
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 25/2024

I - RELATÓRIO:

[bookmark: _Hlk172122880]O presente processo administrativo fora encaminhado a esta Assessoria Jurídica para análise acerca da proposta de contratação direta, por inexigibilidade de licitação, para a CONTRTAÇÃO DOS SERVIÇOS POSTAIS E DE ENTREGA DE CORRESPONDÊNCIAS E ENCOMENDAS, CONFORME NECESSIDADE DO ÓRGÃO, DESTE MUNICÍPIO.

Os autos foram instruídos com os seguintes documentos:

1. Documento de Formalização da Demanda;
2. Autorização para inicio da licitação;
3. Informação detalhada dos serviços;
4. Termo de Referência;
5. Certidões de regularidade fiscal junto a fazenda nacional, regularidade para com o FGTS;
6. Dotação orçamentária;

A contratação fora justificada nos seguintes termos:

A Empresa Brasielira de Correios e Telégrafos é a única prestadora de serviços postais no Brasil com abrangência nacioanal e, portanto, não há outras empresas que possam fornecer serviços postais e de entrega com a mesma cobertura e infraestrutura. Assim, a competição é inviável para a contratação desses serviços, oque justifica a contratação direta com a ECT.  

Assim, vieram os autos para análise juridica.

II - ANÁLISE JURÍDICA

Inicialmente é oportuno ressaltar que a análise em comento cingir-se-á estritamente aos aspectos jurídico-legais do pedido, vez que as questões técnicas, contábeis e financeiras fogem à competência desta Assessoria Jurídica.

Sobre o parecer jurídico é de orientação obrigatória, mas de conclusão meramente opinativa, de modo que as orientações apresentadas não vinculam o gestor, que pode, de forma justificada, adotar orientação contrária ou diversa da exarada pela assessoria jurídica.
A Lei de Licitação de nº 14.133/2021 previu no Capítulo VIII os casos de Inexigibilidade e Dispensa, sendo o de inexigibilidade prevista no art. 74 e a dispensa no art. 75, que são as duas modalidades de contratação indireta.

A realização do processo de contratação direta por inexigibilidade de licitação fundamentado na Lei n.º 14.133/2021, precisa guardar observância ao artigo 72, que assim dispõe:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

É importante esclarecer que, há situações em que a Administração Pública recebe da Lei o comando para contratação direta; há outras em que a Administração recebe da lei autorização para deixar de licitar, se assim entender conveniente ao interesse social e sua urgência, desde que obedecidas às normas legais.

No presente caso a Lei Federal n° 14.133/2021, trouxe a possibilidade de contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, por meio de inexigibilidade de licitação, vejamos:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública;

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e demais serviços de engenharia que se enquadrem no disposto neste inciso;

IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento;

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha.

Por fim, cumpre examinar a minuta do contrato que regerá a relação jurídica entre as partes.

O art. 92 da Lei nº. 14.133/20212, definiu as cláusulas que devem conter nos contratos firmados com a administração pública, vejamos:

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos característicos;

II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta;

III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos omissos;

IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento;

V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para liquidação e para pagamento;

VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo, quando for o caso;

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da categoria econômica;

IX - a matriz de risco, quando for o caso;

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso;

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso;

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de valores a título de pagamento;

XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso;

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo;

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso;

XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;

XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em regulamento;

XIX - os casos de extinção.

Analisando a minuta em apreço entendo que a mesma cumpre todos os critérios obrigatórios estipulados em lei.

III - DA CONCLUSÃO

Diante do exposto, após análise do caso em tela, sob o prisma eminentemente jurídico/formal, esta Assessoria, entende que é possível a contratação por Inexigibilidade de licitação proposta para “CONTRTAÇÃO DOS SERVIÇOS POSTAIS E DE ENTREGA DE CORRESPONDÊNCIAS E ENCOMENDAS, CONFORME NECESSIDADE DO ÓRGÃO, DESTE MUNICÍPIO”, uma vez que atende a necessidade do órgão, estando de acordo os requisitos do Art. 72, da Lei 14.133/2021, ficando assim APROVADA a Inexigibilidade de licitação, devendo ser ratificado o termo de referência pela autoridade competente.

S. M. J. É o parecer.

São João do Caiuá, 09 de outubro de 2024.


Allison de Oliveira
OAB/PR 59.617
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